INED

VI Sessão Parlamentar – “Assembleia na Escola”

A Língua Portuguesa

Pensa-se que a globalização conduz à perda de certos elementos identificadores de uma nação, como sejam a língua. Assim, é importante que se promova de forma sustentada e integrada a língua de uma comunidade. Sabendo-se que a língua é um veículo de uma cultura, ao promover-se a língua, está a promover-se a cultura de uma nação. No caso português, os condicionalismos históricos levam a ter em conta culturas onde a língua portuguesa esteve presente e onde é fundamental promover a sua divulgação.

Reciprocamente, no espaço físico nacional, existe um vasto número indeterminado de cidadãos cuja língua materna não é o português e cujas motivações para a permanência no território nacional suscitam a necessidade de aprender a língua.

No sentido de valorizar e garantir um uso apropriado da língua, é importante que se criem condições de aprendizagem para os alunos nacionais e estrangeiros. Contudo, o uso correcto e apropriado ao contexto deve ser supervisionado por uma entidade consensual que seja capaz de avaliar a intervenção na língua e promover a normalização de termos novos.
Os meios de comunicação social, designadamente a rádio, desempenham um papel fundamental enquanto promotores e modelos da língua e da cultura portuguesa. Considerando o vasto auditório a que se destinam, é importante intervir neste âmbito, garantindo, incentivando e valorizando a divulgação dessa língua e cultura. É igualmente importante que se faça uma produção artística mais alargada de produtos nacionais, por forma a aumentar a divulgação da língua portuguesa.

Assim, no âmbito da iniciativa promovida pela Assembleia da República, na VI Sessão Parlamentar, subordinada ao tema A Minha Pátria é a Língua Portuguesa, os alunos do INED – Instituto de Educação e de Desenvolvimento – Maia, após várias reuniões plenárias, decidiram propor as seguintes medidas:
1.ª Medida
Implementar uma rede de professores de língua portuguesa nos PALOP e em Timor. Esta rede seria composta por professores inscritos no Centro de Emprego que não tivessem obtido colocação no concurso nacional de professores.

O Estado português criaria vagas para os docentes que estivessem dispostos a ensinar português nos referidos países, sendo que o professor aceitaria as condições que lhe fossem dadas, dentro do quadro de restrições orçamentais que o Estado determinasse. Caberia ao Estado conceder incentivos que potenciassem a colocação dos professores, nomeadamente, através da criação de um regime especial no concurso nacional para professores que tivessem leccionado ao abrigo deste programa.

Esta medida poderá ser alargada a outros países onde a comunidade portuguesa seja expressiva.

2.ª Medida


Os alunos estrangeiros que pretendam inscrever-se no programa Erasmus para frequentar um curso superior em Portugal deverão igualmente frequentar um curso de língua e cultura portuguesas. 

3.ª Medida


Garantir uma disciplina de língua portuguesa opcional em todas as licenciaturas existentes nas várias faculdades do país. Esta disciplina seria adaptada às especificidades de cada curso universitário.
4.ª Medida


Criação de uma autoridade (academia ou provedoria) de carácter científico, reguladora da língua portuguesa, que certifique o uso de expressões novas.

5.ª Medida


Garantir a divulgação da língua portuguesa na rádio, fazendo cumprir a lei que regulamenta que parte da música difundida deve ser em língua portuguesa. O Estado deverá criar incentivos ou atribuir prémios às rádios que cumpram estas disposições e sanções às que não cumpram a lei.
